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mercancia e, portanto, na prática do delito disposto no 
art. 1º, I, da Lei 8.176/91.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0109.10.000800-1/001 - 
Comarca de Campanha - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: J.T.M. - Relator: DES. 
NELSON MISSIAS DE MORAIS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de agosto de 2013. - Nelson 
Missias de Morais - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. NELSON MISSIAS DE MORAIS - Trata-se de 
apelação criminal interposta pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais, em razão da sentença proferida 
pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de 
Campanha, que absolveu o apelado J.T.M. da prática dos 
delitos dispostos nos arts. 180, § 1º e § 2º, do CP e 1º, I, 
da Lei 8.176/91 (f. 124/128).

Nas razões recursais, o Órgão Ministerial pretende 
a condenação do apelado nos termos da denúncia ofer-
tada, tendo em vista a existência de provas concretas das 
práticas delitivas. (f. 135/137)

Contrarrazões às f. 140/157.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo 

desprovimento do recurso, f. 164/165.
Este, em síntese, o relatório.
Conheço do recurso, por preencher os requi-

sitos legais.
Mérito.
Narra a denúncia que, no dia 9 de junho de 2010, 

por volta das 06h55m, a Polícia Militar, dando cumpri-
mento a mandado de busca e apreensão, deslocou-se até 
a [...], no Município de Campanha, e efetuou a prisão em 
flagrante do denunciado, uma vez que mantinha armaze-
nado para revenda naquele local, em desacordo com as 
normas estabelecidas na lei, 840 (oitocentos e quarenta) 
litros de óleo diesel, distribuídos em 32 (trinta e dois) 
galões de 20 (vinte) litros, bem como em um recipiente 
com capacidade para 1.000 (mil) litros.

Segundo a exordial, juntamente com o combus-
tível, também foram apreendidos mais 20 (vinte) galões 
vazios, com capacidade para 50 (cinquenta) litros cada, 
2 (dois) tambores de 200 (duzentos) litros cada, 2 (duas) 
mangueiras utilizadas para captação e transporte até os 
galões, 1 (um) funil de fabricação caseira, 1 (um) reci-
piente vazio de 1.000 (mil) litros, 4 (quatro) frascos com 
aproximadamente 5 (cinco) litros de óleo para motor e 1 
(um) estepe de carreta.

menos gravoso que o fechado, inclusive, com a finalidade 
de estimular sua ressocialização.

Debruçando-me sobre o tratamento dado pela 
doutrina e jurisprudência ao crime em questão, constatei 
se esperar do Magistrado que ele sopese as circunstân-
cias particulares do caso concreto para verificar o regime 
de pena que mais se amolda às condições do conde-
nado, fazendo-o com respeito ao princípio constitucional 
de individualização da pena (CF, art. 5º, XLVI).

São, por essas razões, que passei a adotar o enten-
dimento de que, em se tratando de condenação pelo 
crime de tráfico de drogas com incidência da causa de 
diminuição de pena capitulada no § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/06, é possível a fixação do regime aberto ou 
semiaberto, observando-se, obviamente, a regra estabe-
lecida no art. 33 do Código Penal.

Após esse introdutório essencial, passo ao exame 
do feito sub judice.

In casu, verifica-se que o acusado foi conde-
nado, como incurso nas sanções do art. 33, § 4º da Lei 
11.343/06, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão.

Desse modo, tratando-se de réu não reincidente, 
possível a fixação do regime prisional semiaberto, a teor 
do disposto no art. 33, § 2º, b, do CP.

É como voto.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO POR MAIORIA.

. . .

Receptação qualificada - Crime contra a ordem 
econômica - Venda de combustível irregular -        
- Origem ilícita - Prática da mercancia a terceiros -             
Ausência de prova - Combustível utilizado em 
máquina agrícola no exercício da profissão de 

tratorista - Absolvição mantida

Ementa: Apelação criminal. Receptação qualificada e 
crime contra a ordem econômica. Venda de combus-
tível irregular. Recurso ministerial. Condenação. Impos-
sibilidade. Ausência de provas acerca da origem ilícita 
do produto apreendido. Combustível destinado ao uso 
próprio no setor agricultor. Inexistência de prova acerca 
da prática mercantil do combustível. Absolvição mantida. 
Recurso desprovido.

- Para que o delito de receptação se configure, incumbe 
ao órgão acusador fazer a prova da ilicitude dos objetos 
apreendidos. Não o fazendo, a absolvição é medida 
que se impõe, motivo pelo qual deve ser mantida nesta 
instância revisora.

- Comprovado nos autos que o combustível apreen-
dido na posse do apelado era destinado ao uso no seu 
labor com maquinário agrícola, não há que se falar em 
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do acusado tem propriedade rural. Que o acusado é honesto 
e trabalhador [...]. (f. 98 - A.L.D. - testemunha - fase judicial.)

Vê-se que a testemunha supracitada confirma que o 
réu laborava no ramo agrícola e possuía maquinário que 
necessitava de óleo diesel, justificando, portanto, o arma-
zenamento do combustível na sua empresa.

Da mesma forma, a testemunha E. nega que J.T. 
comercializasse combustível a terceiros:

[...] que o acusado labora com o seu pai no sítio em loca-
lidade denominada [...], Município de São Gonçalo, e tem 
uma casa de queijos [...]. [...] Que não tem conhecimento se 
o acusado alguma vez vendeu combustível na referida casa 
de queijos; que, tampouco, sabe se o acusado alguma vez 
ofereceu, gratuitamente ou a título oneroso combustível a 
qualquer pessoa; que sabe que na propriedade do pai do 
acusado existe um maquinário agrícola, trator [...]. (f. 87 - 
E.R.F. - testemunha - fase judicial.)

A única testemunha de acusação ouvida, J.V.F.G., 
policial, afirma que, a despeito da apreensão do combus-
tível ter sido oriunda de operação conjunta da Polícia, 
nunca teve notícias pretéritas acerca do envolvimento do 
ora apelado com a venda de combustível:

[...] o trabalho foi decorrente de uma operação conjunta 
com o cumprimento de vários mandados de busca. [...] não 
tem conhecimento de qualquer pessoa que tenha adquirido 
combustível do denunciado [...]. (f. 78 - J.V.F.G. - testemunha 
- fase judicial.)

Rogando vênia ao ilustre representante do Ministério 
Público, não há sequer um elemento nos autos a auto-
rizar o acolhimento do pleito acusatório. O que se tem é, 
tão somente, a apreensão de combustível no estabeleci-
mento comercial do apelado. Não se incumbiu o Órgão 
de Acusação em fazer a produção de provas acerca da 
origem ilícita do óleo diesel apreendido e, tampouco, de 
que o réu o estaria comercializando a terceiros.

A prova testemunhal é uníssona em demonstrar que 
não há notícias acerca do envolvimento de J.T. com a 
venda de combustível e, muito menos, de que este fora 
adquirido de fontes ilícitas. Tão somente o fato de que ele 
não possuía notas fiscais comprovando a aquisição não 
implica a conclusão de que o produto apreendido era 
oriundo de crime.

Demais disso, a prova testemunhal também 
comprovou que o apelado trabalhava no setor agrícola 
e, portanto, se utilizava de maquinário que era movido 
a óleo diesel, o que é plenamente compatível com a 
versão por ele apresentada, no sentido de que o combus-
tível era adquirido em postos próximos e estocado na sua 
empresa, para posterior abastecimento de seu trator.

Portanto, entendo, assim como o fez o Magistrado 
de origem, que não há elementos sólidos e indubitáveis 
no sentido de comprovar a prática dos delitos narrados 
na denúncia, tendo em vista que o Ministério Público não 
se incumbiu do seu ônus de comprovar - repise-se - a 

Ainda da exordial, consta que o combustível foi 
adquirido conscientemente pelo denunciado de maneira 
ilícita, em proveito próprio, tendo em vista que sem os 
comprovantes fiscais devidos pela sua aquisição e sem 
autorização para exercer mercancia de combustíveis.

Por fim, a peça acusatória narra que havia o patente 
depósito ilícito de combustíveis oriundo de aquisição 
também ilícita, e, no momento da abordagem, foi neces-
sário o arrombamento da porta do local onde o combus-
tível se encontrava armazenado, devido à negativa do 
denunciado à ordem policial.

Passo à decisão.
A materialidade do delito encontra-se comprovada 

pelo APFD, f. 05/06, BO, f. 07/09, auto de apreensão, 
f. 11, laudo de f. 23.

No tocante à autoria, o apelado confessa que o 
combustível apreendido era de sua propriedade. Contudo, 
nega que fosse ele de origem ilícita e, tampouco, que o 
revendesse a terceiros.

De fato, a prova produzida nos autos está a corro-
borar a versão apresentada por J.T., motivo pelo qual a 
absolvição merece ser mantida, data venia.

Não há sequer um depoimento ou diligência da 
Polícia Civil no sentido de comprovar que o combus-
tível adquirido era produto de crime. Todos os depoi-
mentos indicam que o ora apelado trabalhava junta-
mente com seu pai no setor agrícola, utilizando-se de 
maquinário específico, que exigia a utilização do óleo 
diesel apreendido.

Segundo o réu, o combustível fora adquirido 
em postos da redondeza. Assim, negou, veemente-
mente, qualquer envolvimento no delito de receptação 
e, muito menos, no crime contra a ordem econômica 
(venda de combustível de forma irregular). Vejamos 
suas declarações:

[...] que confirma que o óleo e demais objetos apreendidos 
eram de sua propriedade, utilizados no exercício da profissão 
de tratorista na região. Que adquiriu o combustível de postos 
da redondeza. Que não guardou as notas fiscais de aquisição, 
que não revendia tais combustíveis a terceiros. Que é proprie-
tário de uma casa de queijo e tem uma funcionária de nome 
H. F. Que, na ocasião, tinha um funcionário que trabalhava no 
trator. Que vendeu seu trator e adquiriu outra casa de queijo 
[...]. Que nunca trabalhou com a compra e venda de combus-
tível [...]. (f. 100/101 - J.T.M. - apelante - fase judicial.)

As testemunhas são uníssonas em afirmar que nunca 
tiveram notícia acerca do envolvimento do ora apelado 
com a venda de combustível. Confira-se:

[...] Que o acusado é proprietário de uma casa de queijo. 
Que ele trabalha com máquina agrícola. Que o acusado 
trabalhou para o depoente no manuseio da terra. Que foi o 
acusado quem pagou o tratorista e o óleo utilizado no trator. 
Que o depoente contratou o acusado por cerca de cinco 
vezes. Que o acusado é prestador de serviço para o depoente. 
Que o acusado nunca lhe ofereceu para venda óleo diesel e 
nunca ouviu falar que ele comercializa tal produto. Que o pai 
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art. 121, § 2º, IV, c/c art.14, II, do CP, em razão de inim-
putabilidade, nos termos do art. 26 do Código Penal, apli-
cando-lhe a medida de segurança consistente em trata-
mento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, 
conforme previsto no art. 97, § 1º, do CP, ressalvando 
a possibilidade de eventual internação caso a equipe 
médica entenda necessária. 

Inconformado, o Órgão Ministerial pugna pela 
reforma da r. sentença para que seja imposta ao réu a 
medida de segurança consistente em internação, tendo 
em vista que o crime por ele praticado é punido com 
pena de reclusão.

Contrarrazões apresentadas pela defesa às 
f. 109/110, pelo não provimento do recurso, mantendo-se 
a sentença absolutória e medida de segurança de trata-
mento ambulatorial. 

Manifestação da douta Procuradoria de Justiça 
às f. 116/119, pelo conhecimento e provimento do 
recurso aviado.

É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

sua admissibilidade.
Narra a denúncia que, no dia 25.05.2001, por 

volta das 6 horas, na Fazenda ..., na localidade de ... 
- MG, o denunciado menor, filho da vítima, de posse 
de uma arma de fogo calibre 32, imbuído de animus 
necandi, ingressou na residência pela janela e desferiu 
dois tiros contra seu genitor, que ainda dormia, atin-
gindo-o na região do abdômen, sendo que seu intento 
somente não se consumou porque a vítima foi pron-
tamente socorrida pelos vizinhos e encaminhada ao 
hospital. Consta ainda da peça exordial que o acusado 
também desferiu diversas coronhadas na cabeça da 
vítima, produzindo-lhe as lesões descritas no exame de 
corpo de delito de f. 14.

Busca o Ministério Público, em síntese, a reforma 
da r. sentença, para que seja imposta ao réu inimputável 
a medida de segurança consistente em internação, ao 
argumento de que se trata de crime punido com reclusão, 
conforme determina o art. 97 do CTB.

Todavia, tenho que não assiste razão ao 
Órgão Ministerial.

Cabe ao Magistrado, no caso concreto, após 
verificar a natureza do crime cometido, o potencial de 
periculosidade do réu e o grau da psicopatia, auferir 
qual das duas modalidades de medida de segurança é 
a mais adequada ao inimputável. No entanto, apenas 
deverá optar pela medida drástica de internação quando 
o quadro clínico e suas manifestações psicopatológicas 
exigirem. 

Isso porque a internação é uma medida excep-
cional, aplicável apenas em casos de comprovada 
necessidade, sendo certo que, mesmo nos crimes 
punidos com pena de reclusão, admite-se o tratamento 
ambulatorial se mais adequado à situação, como ocorre 
no caso em tela.

origem ilícita do combustível apreendido e a prática da 
sua mercancia a terceiros. 

Consigne-se, por fim, que a Procuradoria-Geral 
de Justiça, em seu parecer de f. 164/165, opinou, igual-
mente, pela manutenção da absolvição primeva.

Dessarte, a absolvição deve ser mantida nesta 
instância revisora.

Conclusão:
Isso posto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
Sem custas.

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - De acordo com 
o Relator.

DES. CATTA PRETA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Homicídio - Crime tentado - Réu inimputável - 
Medida de segurança - Tratamento ambulatorial -           

Substituição - Internação - Impossibilidade

Ementa: Apelação criminal. Tentativa de homicídio prati-
cada por inimputável contra o próprio pai. Medida de 
segurança. Tratamento ambulatorial. Substituição. 
Internação. Impossibilidade. Recurso não provido. 

- Não obstante o crime seja punido com pena de reclusão, 
justifica-se submeter o réu a tratamento ambulatorial, em 
vez de internação, pois, além de aquele ser mais indi-
cado, não há evidências de periculosidade, devendo ser 
estimulada a sua recuperação.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0486.03.000886-7/001 - 
Comarca de Peçanha - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: J.B.S. - Vítima: J.P.S. 
- Relator: DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2013. - Jaubert 
Carneiro Jaques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - Trata-se de 
recurso de apelação interposto pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais contra a sentença de f. 91/95 
que absolveu o réu J.B.S da prática do crime previsto no 


